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PublicadapeloGovernoFe-
deral no último dia 20, a
Medida Provisória (MP)
1.113temoobjetivoderegu-
lamentar alguns procedi-
mentos ligados à concessão
de benefícios por incapaci-
dade. Uma novidade den-
tro desses procedimentos é
a possibilidade de deferi-
mento de auxílio-doença
(ou auxílio por incapacida-
de temporária) indepen-
dente da perícia médica fe-
deral, apenas com análise
documental.
O advogado Celso Joa-

quim Jorgetti, sócio da Ad-
vocacia Jorgetti, destaca
que o benefício será conce-
dido por meio de análise
documental de atestados e
laudos médicos, sem a ne-
cessidade de presença físi-
ca do segurado nas agên-
ciasdoINSS.
“Dessa forma, os atesta-

dos e laudosmédicos deve-
rão ser muito bem funda-
mentados. Caso contrário,
a adoção dessamedida cer-
tamenteiráaumentaronú-
mero de benefícios nega-
dos. Por outro lado, se os
documentosforemapresen-
tados corretamente, o pro-
cessodeconcessãodobene-
fício poderá ser acelerado e
ajudar a reduzir a fila do
INSS”,explica.
Segundo os especialistas,

trata-sedeummodelosimi-
lar àquele adotado durante
a pandemia, momento em
que a perícia presencial fi-
cou inviável devido à co-
vid-19.
“A ideia, na prática, visa

otimizarasconcessões, ten-
do em vista que no INSS
existemfilas gigantescasde
segurados aguardando
uma data com omédico da
autarquia. No entanto, é
sempre importante lem-
brar que o contato pessoal
entreomédicoeosegurado
temumpapelmuitoimpor-
tante na concessão, pois
muitas vezes, no decorrer
da conversa, o segurado
consegue explicar de forma
bem clara como a doença o
incapacita para a atividade
queexerce”,avaliaaadvoga-
da Debora Hurtado, do es-
critório Aith, Badari e Lu-
chinAdvogados.
Na visão da advogada, a

análise documental é feita
deformamuito impessoale
pode gerar inúmeros inde-
ferimentos que seriam evi-
tados,casoaperíciapresen-
cial fosserealizada.

O advogado Ruslan Stu-
chi,sóciodoStuchiAdvoga-
dos, revela que a MP prevê
tambémainstituiçãodeno-
vas atividades no Progra-
ma de Revisão de Benefí-
cios por Incapacidade (PR-
BI), com pagamento de ta-
refas extraordinárias aos
médicos peritos para redu-
zir o represamento de pro-
cessos que dependem do
examemédicopericial.
“Asmedidasdeverãoauxi-

liar grande parte dos segu-
rados e podem reduzir as

filasatuaisdoINSS”.

AUXÍLIO-ACIDENTE

Além da mudança na con-
cessão do auxílio-doença,
outro ponto chamou aten-
ção: pelaMP1.113, os segu-
rados que recebem auxílio-
acidente poderão passar
porpente-fino.
“O benefício do auxílio-

acidente é pouco comenta-
do e pouco conhecido. Vale
dizer que ele tem uma ori-
gem indenizatória, com-
pensatória. O auxílio-aci-

dente é concedido àqueles
segurados que sofrem um
acidente de qualquer natu-
reza e acabam tendo sua
capacidade reduzida, mas
não extinta por completo.
Por esse motivo, recebem
umacomplementaçãomen-
sal a fim de que possam
passaratrabalharsemgran-
desprejuízos.AntesdaMe-
dida Provisória, o auxílio-

acidente era definitivo e
cessado somente em caso
de morte ou aposentado-
ria. Agora, é possível que
ossegurados sejamchama-
dos a perícia e caso seja
constatado que a incapaci-
dade não existemais, o be-
nefício pode ser cessado”
revelaDebora.
A especialista também

acredita que a MP traz al-

gumas mudanças ao fun-
cionamento do INSS,
principalmente na ques-
tão do auxílio-doença e
“pode ser degrandeajuda
para minimizar e dimi-
nuir as imensas filas de
concessão de benefícios,
mas somente se utilizada
de formacorreta”.
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